PARECER N°  1157,DE 2006
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 717, DE 2005.

De autoria do Deputado Marquinho Tortorello, o Projeto de lei n° 717, de 2005, tem o objetivo de instituir a "Campanha de Incentivo aos Grêmios Estudantis".

A propositura tramita em regime ordinário, tendo estado em pauta nos dias correspondentes às 150' a 154° Sessões Ordinárias, de 10 a 19/10/05, não tendo recebido emendas nem substitutivos, obedecendo, assim, ao disposto no item 3, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno Consolidado.

Em seguida, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para ser examinada nos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, conforme dispõe o artigo 31, § 1°, do Regimento Interno desta Casa.

A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual e 146, inciso III, do Regimento Interno.

Ressaltamos que o projeto visa dar cumprimento a Lei Federal n° 7.398, de 1985, garantindo o direito de organização de grêmios estudantis como entidades autônomas e representativas dos interesses dos estudantes com finalidades educacionais, culturais, cívicas, desportivas e sociais. Verificamos, ainda, que a Lei Federal n° 8.069, de 1990, em seu artigo 53, inciso IV, assegura o direito dos estudantes de se organizarem e participarem de entidades estudantis.

Devemos mencionar também que na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional n° 9.394, de 1996, estão garantidas a criação de pelo menos duas instituições, a Associação de Pais e Mestres e o Grêmio Estudantil, cabendo à Direção da Escola criar condições para que os alunos se organizem em grêmios. A lei determina ainda a participação de alunos, assim organizados, no Conselho de Classe.

Sendo assim, entendemos que a propositura atende aos aspectos que cabe a esta Comissão analisar, razão pela qual manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei n.° 717, de 2005.

É o nosso parecer. 

a) Vinicius Camarinha – relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 13/12/2005
a) CANDIDO VACCAREZZA  – Presidente
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